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    APRESENTAÇÃO




    Este livro tem por objetivo analisar, no Período Republicano, a escola primária, da configuração política educacional maranhense, mineira e mato-grossense, no período de 1889 a 1930, por meio das Mensagens de governo e, ainda, os avanços das reformas educacionais, a organização do ensino primário, desenvolvidos nos três estados – Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso – bem como as políticas educacionais desencadeadas, nesse período.




    As Mensagens direcionam o discurso, a mudança política do Poder Executivo e o procedimento administrativo do governo, envolvendo análises, estatísticas, balanços financeiros, conclamações, apelos, descrições, justificativas, avaliações, explicitação dos objetivos e dos anseios da ordem política e administrativa.




    Muitos republicanos ficaram preocupados, porque a liderança mostrava-se insegura, entretanto, as ações deveriam ser tomadas para gerar as mudanças que o país precisava para consolidar os valores do novo sistema, por exemplo, reduzir os índices de analfabetismo, as péssimas condições agrícolas, a baixa qualidade de mão-de-obra, a falta de infraestrutura, a precariedade da malha viária e a falta de escolas.




     No Maranhão, em Minas Gerais e Mato Grosso, a escola isolada era a instituição educacional predominante, destinada ao ensino primário. No entanto, essa modalidade escolar, por não apresentar os resultados qualitativos desejados, foi alvo de críticas de diversos segmentos sociais. Em menor número, os grupos escolares, considerados instituições educacionais de qualidade, necessitavam, para sua criação e manutenção, de altos investimentos que oneravam os cofres públicos.




    A obra destaca comparações e as diferenças da escola primária graduada no Período Republicano, entre os três estados, por meio da História da Educação. A institucionalização da escola primária nas suas modalidades – escola isolada, escola reunida, escola modelo e grupo escolar – ocorreu no início da República.




    Os grupos escolares, particularmente, em relação à escola primária como política pública, visavam possibilidades e características do ensino público no que se refere ao envolvimento das práticas pedagógicas no processo intraescolar e extraescolar. No discurso republicano, surge um novo ideário: a construção dos grupos escolares, como escola modelo ou diferenciada, com aparência de superioridade. Foram à base inovadora no ensino primário-escolar brasileiro, juntamente com as outras modalidades, como a escola isolada, quantitativamente hegemônica.




    Considerando o ensino primário possibilitava perceber as relações entre a política republicana e estadual, a difusão e a modernização da escola primária nos três estados – Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso. Os governos proporcionavam a criação de melhores condições de aprendizado, ao mesmo tempo em que exercia o controle dos sujeitos envolvidos no processo. Propunha-se que os grupos escolares, ao contrário das escolas isoladas, fossem construídos e adaptados, para comportar um número maior de crianças. Os grupos escolares sobressaíram nos estados como projetos do poder público estadual e os municípios contribuíram na implantação da modalidade da escola primária.


  




  

    PREFÁCIO




    República e Escola Primária: uma Comparação em História da Educação entre Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso (1889-1930) resulta de uma pesquisa desenvolvida para a obtenção do título de doutor; no entanto, é muito meritória a sua publicação. Ressalte-se sua abrangência em termos de três dos entes federados do Brasil (um do nordeste, outro do sudeste e mais um, do centro-oeste), da periodização contemplada e da temática dedicada à escola primária. Tais aspectos são enfeixados pela defesa de que esta seja expressão de uma política educacional dentre as políticas públicas – como se diz atualmente, talvez um anacronismo – que vigeram na Primeira República.




    Caracteriza-se essa obra pelas referências documentais a duas dimensões, dentre outras, de tal política educacional: a legislação educacional dos entes federados envolvidos e as mensagens dos presidentes de Estado enviadas anualmente às respectivas assembleias legislativas estaduais. Tal pesquisa documental, ancorada em fontes primárias, objetivou confrontar os respectivos entes federados através de uma orientação seriada – isto é, desde o final do século XIX até 1930 –, tendo em conta buscar a descrição, a explicação e a interpretação dos aspectos homogêneos e heterogêneos dos mesmos: entre eles, o legado comum que a República herdou, a escola isolada; outro aspecto é referente à proximidade da instauração dos grupos escolares no Maranhão em 1903, em Minas Gerais, 1906 e, no Mato Grosso, em 1910; ou seja a referida instauração deu-se no decorrer da primeira década do século XX.




    A referida confrontação pode ser compreendida como comparação, esta uma unidade lógico-metodológica a permear essa obra desde a sua introdução. Tal unidade se sobressai porque, de um lado, ela é guia de outras unidades, mas todas elas se constituem como diretrizes que metodizam o processo da pesquisa; de outro, as referidas unidades estão associadas à coerência a ser buscada e mantida, o que envolve dimensão lógica.




    Certamente, são muitas as unidades lógico-metodológicas presentes em tal obra – por exemplo, análise, síntese, indução, categorização, conceituação, contextualização, generalização, sistematização etc –, porém, a comparação é o norteamento diretor da obra em apreço; além disso, torna-se viável destacar que há outras unidades lógico-metodológicas a estabelecer afinidades com a comparação, por exemplo, a correlação, a diferenciação, a semelhança etc.




    Certamente, esse conjunto de unidades lógico-metodológicas busca, de modo diferenciado, níveis diversificados de conhecimento científico, como o são a descrição, a explicação e a interpretação. Tais eixos – as unidades lógico-metodológicas e os níveis de conhecimento – se encadeiam, somados a algumas técnicas de pesquisa, para lançar luzes sobre a movimentação histórico-educacional do objeto, a escola primária, nos referidos Estados no período da Primeira República. Cabe desde já ressaltar, uma vez que um prefácio significa etimologicamente o que se diz em primeiro lugar, que o objeto dessa obra constitui-se de diferentes modos de ser da escola primária, o que inclui, geralmente, a escola isolada, escola reunida, grupo escolar e escola-modelo.




    Contextualmente, o legado advindo do período imperial, conhecido por escola isolada que se caracterizava como unidocente, não seriada, não graduada. Nesse sentido, particularmente os grupos escolares e as escolas-modelo – que agrupam escolas isoladas masculinas e femininas, estabelecendo-as em regime graduado e seriado – revelam o novo, o moderno, o hodierno, mas a fim de superar o atrasado, o antigo, o antiquado.




    Porém, a tensão ou talvez o antagonismo e, mesmo, a oposição entre o novo e o velho permanecerão por muito tempo até décadas recentes, mais próximas do final do século XX. Trata-se de uma antítese materializada em instituições de ensino primário: o novo se manifesta, mas não anula o velho; o novo irá tomando corpo, mas o velho permanecerá por várias décadas ao lado do novo, constituindo-se como resistência, mas firmada num estado de incompatibilidade com o novo. Para abusar dos sinônimos, pode-se inclusive considerar que há necessariamente uma contraposição entre o novo e o velho; entretanto, há uma convivência dos modos de ser da escola primária fundada na justaposição e na contiguidade.




    É sob esse foco que cabe compreender o movimento em que andou a escola primária desde o início dos tempos republicanos no Brasil. Com certeza, os três Estados em apreço, e naquela conjuntura, são diferenciados em vários aspectos, mas mesmo assim a aspiração por uma escola melhor estruturada – como é o caso do grupo escolar – encontra-se sintonizada, pelo menos do ponto de vista legislativo, na primeira década do século XX, dada a instauração da política educacional mencionada.




    José Carlos Souza Araujo


  




  

    INTRODUÇÃO




    A obra intitula-se, “República e escola primária: uma comparação em História da Educação entre Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso (1889-1930)”, cujo conhecimento implicou em um estudo de cunho histórico. Este estudo busca a sistematização dos conhecimentos em torno da temática e avança na construção de uma teoria e história da escola primária no país, com base nas Mensagens dos governos de Estado. Este livro possibilita a ampliação dos conhecimentos sobre a História da Educação, por meio de uma análise interpretativa, de modo a perceber as diferentes apropriações da escola graduada nos três Estados.




    A escolha pela sequência de estudo dos três estados, conforme a implantação dos grupos escolares assim sendo: no Maranhão em 1903, Minas Gerais em 1906 e no Mato Grosso em 1910. Dentre os três estados, Mato Grosso possui a maior extensão territorial. O estado do Maranhão foi o primeiro estado constituído, no século XVI, colonizado pelos europeus e, mais tarde, os colonizadores adentraram-se ao Estado de Minas Gerais. Mato Grosso foi colonizado somente no século XVIII, embora os europeus tenham chegado, no século XVI, conquistando territórios e apoderando-se de suas riquezas, como ouro e pedras preciosas.




    As reflexões, nesta obra, decorrem das fundamentações teóricas relacionadas à criação e implantação da escola primária e à expansão das instituições escolares entre as diversas modalidades de escolas primárias, tais como escolas isoladas ou singulares, reunidas, modelo e grupos escolares implantados na Primeira República, no Brasil. Por meio dessa experiência e investigação, apresentam-se resultados relativos realizados ema análise nas Mensagens dos governos do Maranhão, de Minas Gerais e Mato Grosso.




    Na obra é comparada a institucionalização da escola primária nos Estados do Maranhão, de Minas Gerais e Mato Grosso, com a finalidade de emitir conceitos comparativos, a partir das Mensagens dos Presidentes, observando as categorias de análise que perpassam pelo ideário político educacional da escola primária, no período de 1889 a 1930. Além disso, utiliza-se a comparação, confrontando semelhanças e diferenças para incorporar novos conhecimentos para análises e estudos sobre a Educação Comparada. Com a pesquisa estabelecer a compreensão dos processos educativos e sua relação com a sociedade, no contexto das transformações socioeconômicas, políticas e ideológicas, apreendendo os elos entre o particular e o geral, seja nos aspectos relacionados à história brasileira, seja nas especificidades da História da Educação no Brasil nos três estados analisados.




    Para a organização deste trabalho, fez-se a realização de um recorte temporal, focalizando a Primeira República alicerçada na política educacional. Consideraram-se as tendências predominantes nas políticas estaduais, em relação ao ensino primário. Com base em observações e leituras, recorreu-se a um recorte temático que analisa a escola primária graduada nos Estados do Maranhão, de Minas Gerais e Mato Grosso, no período de 1889 a 1930. Recorreu-se a um estudo de investigação sobre as políticas e as reformas educacionais, bem como a expansão das instituições escolares nas modalidades de escolas primárias.




    As categorias de estudo foram: extraclasse; modalidade de escola; estatística; financiamento e orçamento; inspeção; caixa escolar e intraescolar. Para compreender todas elas, fez-se uma análise dos Relatórios de governo, que continham: descrições; avaliações; conclamações; balanços; apelos; justificativas; explicações de objetivos; ordem administrativa; e projetos a serem implantados a curto e longo prazo, em todos os segmentos da escola primária.




    As observações feitas relacionam-se à descentralização marcante no início do Período Republicano, em que cada unidade federativa configurou o seu sistema de instrução pública. Somente 30 anos, após a Proclamação da República, é que se iniciou o processo de crescente centralização da educação nacional, com intervenção das políticas do governo federal. O alto índice de analfabetismo, em todo o território brasileiro, evidenciava-se nos primeiros anos de República e, para reduzir esse índice, o governo de cada estado pesquisado implantou escolas, de acordo com suas políticas, a fim de levar a população, em idade escolar, para as escolas.




    A metodologia utilizada para essa pesquisa ancorou-se em bibliografias e documentos oficiais, tais como (Mensagens e relatórios, compilados e selecionados em relação à escola primária entre 1889-1930). O elemento diferenciador está na natureza das fontes, isto é: a Pesquisa Bibliográfica1 comparada remete às contribuições de diferentes autores sobre o tema, enquanto a Pesquisa Documental2 recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico como as fontes primárias, as Mensagens de governo e o discurso dos Presidentes de Estado. Os dados para a análise da escola primária deu-se via Mensagens também, por meio de obras, artigos de pesquisadores envolvidos com a escola primária no início da República. As Mensagens selecionadas para discussão dos dados da pesquisa foram aquelas que fazem referência à escola primária, à instrução pública no governo dos 3 Estados.




    As Mensagens apresentam-se em páginas digitalizadas3, com conteúdo/assunto e uma síntese das atividades do Poder Executivo, em relação aos procedimentos administrativos do governo. A esse Poder cabia a responsabilidade de elaborar um relatório de governo, contendo: análises; estatísticas; balanços; conclamações; apelos; descrições; justificativas; avaliações; explicitação dos objetivos e dos anseios da ordem administrativa e dos projetos para o ano vigente; avaliação da escassez de recursos, de obras não iniciadas e outras não concluídas, por falta de planejamentos e organização pela equipe de governo.




    Para a definição do entendimento de educação comparada, consideraram-se duas questões fundamentais: o método de investigação e o método de comparação. Ambos são princípios teóricos e epistemológicos que definem a direção e a seleção dos procedimentos técnicos, adotados nesta pesquisa. Essas escolhas refletem de modo determinante, o processo de investigação, análise e resultados. Portanto, no plano metodológico da educação comparada, é necessário analisar as categorias, os critérios, as dimensões e os objetivos do estudo os quais definem os procedimentos técnicos da pesquisa. O estudo comparado busca compreender o ensino escolar, a construção de escolas, a concepção de professores, o papel de inspetores, os tipos de escolas, a função da arquitetura e a ideologia disseminada nos três estados – campo de análise. As Mensagens dos Presidentes de Estado, em relação à escola primária suscitam reflexões comparativas que favorecem o entendimento das primeiras escolas primárias, no início da Primeira República. Visando ampliar a caracterização da modalidade de escola primária, a institucionalização e a implantação dos grupos escolares nos Estados, recorreram-se aos estudos4.




    Contribuíram também para elaboração e construção desta obra: “Dos pardieiros aos palácios: cultura escolar e urbana em Belo Horizonte na Primeira República,” de Faria Filho (2000), sobre a rede de educação pública primária na cidade de Belo Horizonte, na Primeira República; a obra organizada por Vidal (2006), em conjunto com vários outros pesquisadores, sob o título: “Grupos Escolares cultura escolar primária e escolarização: da infância no Brasil (1893-1971)”, sobre grupos escolares e a história da escola primária no período da Primeira República. E a obra de Araújo, Souza e Pinto (2012), intitulada “Escola Primária na Primeira República (1989 - 1930): subsídios para a história comparada, outra referência é o livro da Rosa Fátima de Souza, Templos de civilização, porque a autora é a pioneira sobre os grupos escolares. Para melhor compreender o lugar da escola primária graduada, fez-se necessário recorrer às Mensagens dos Presidentes dos Estados.




    A escola primária, de acordo com a política republicana, foi institucionalizada em todos os lugares onde havia crianças em idade escolar. Apesar da institucionalização, pouco financiamento para construção de escolas. Um mapeamento geral das Mensagens de 1889 a 1930, as quais tratam da organização do ensino primário, e da organização das políticas dos governos estaduais e municipais, proporcionava viabilidade e possibilidade de ensino e ampliação de escolas em todas as modalidades.




    É relevante caracterizar o significado da modernização representada pelos grupos escolares, com declarações das diferenças na expansão dessa escola em relação, às demais modalidades de escolas primárias, em cada estado.




    Com a instituição da escola primária no começo da república, nasceu à graduação do ensino e, ao mesmo tempo, a noção de curso. A passagem de uma série para outra passou a ser compreendida como um agrupamento de estudantes com a mesma idade, em uma mesma classe/sala, com uma duração determinada pelo ensino de cada disciplina, com um tempo de duração; cada série tinha duração de um ano e o curso de quatro anos. Havia uma organização das matérias a serem ensinadas.




    Ao se pensar na organização da escola, sobretudo, na sua organização normativa, conforme o discurso das Mensagens e regimentos. Desse modo, a organização do espaço escolar, pensada como construção social, advém de preocupações de diversas ordens, como política e administrativa. Nesse sentido, a escola como um lugar específico, diferente dos outros lugares, tomou a feição de um território independente, sobretudo do espaço doméstico, onde as relações e práticas pedagógicas se encontravam e se entrelaçavam, entre alunos e professores.




    Assim, pode-se dizer que, de um modo geral, os processos de criação de instituições escolares coincidem com o processo de institucionalização de atividades que antes eram exercidas de forma não institucionalizada, assistemática, informal e espontânea. A implantação da escola, com essa racionalidade específica, compreende o processo de escolarização pela inserção das novas gerações na cultura social. O processo de institucionalização escolar, na Primeira República, foi o de conhecer um momento, particularmente, significativo para as escolas primárias graduadas e grupos escolares, promovendo um novo impulso na sociedade.




    Este livro está organizada em quatro capítulos. O Capítulo 1 trata da Educação Comparada, a partir das Mensagens de Estado, com base no discurso político dessas Mensagens. Contextualiza também uma descrição política, geográfica e social dos Estados do Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso, em relação à escola primária.




    No Capítulo 2, apresenta-se uma análise que abrange a Proclamação da República, no Brasil, a organização constitucional e educacional, bem como as interpretações relativas ao pensamento e ao Manifesto Republicano no Brasil, em relação à escola primária. A Constituição de 1891 não faz referência à escola primária em seus artigos, não obstante, deixou aos Estados a atribuição da regulamentação e implantação da escola primária, as contribuições pertinentes à organização e à implantação das instituições escolares, no início da República, com base nas políticas de Estado.




    O Capítulo 3 remete a um estudo sobre a escola primária (1889-1930) e ao modo de ser professor, no início da República, seus avanços e suas implicações, em sala de aula. Trata, ainda, da implantação de escolas e políticas do poder público sobre o ensino primário, bem como da organização política administrativa do estado, no que se refere à escola primária, seus princípios, suas diretrizes e orientações pedagógicas. Em relação à modalidade de escola, enfatiza a escola primária dos grupos escolares, isolada, modelo e reunida, por meio das Mensagens dos Presidentes de Estado e do papel dos municípios na escola primária.




    O Capítulo 4 aborda o ideário político e social da escola primária nas Mensagens dos Presidentes de Estado do Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso, no período de 1889 a 1930, e está dividido em subtítulos. Apresenta citações de Mensagens para fundamentar as categorias analisadas, os acontecimentos e a implantação da escola primária, em relação às Mensagens dos Presidentes de Estado. As Mensagens foram separadas e analisadas por Estado, o que contribui para melhor entendimento do assunto em questão. A importância da escola primária na estrutura extraescolar, que fomenta os saberes externos da escola, revela como se dava a organização do trabalho pedagógico, o funcionamento e o papel do Estado. As estatísticas favorecem a leitura de qualquer pesquisa e, por essa razão, foram inseridas tabelas e quadros sobre as Mensagens dos Presidentes de Estado, o que fortaleceu a relevância social da pesquisa e o controle sobre os resultados alcançados. Nesse capítulo, aborda-se, ainda, Inspeção e a fiscalização do ensino primário, as atribuições de trabalho em Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso nos enunciados das Mensagens. A dimensão extraescolar possibilitou aprofundar os conhecimentos contidos nas Mensagens digitalizadas, no que se refere à escola, tais como: prédio, mobiliário, frequência, matrícula, alunos, programa e material escolar. E, ainda, o Financiamento/orçamento do ensino primário público, por parte do Estado ou do município, e o seu papel de atuação. A Caixa escolar, o seu funcionamento, a sua importância e destinação na escola, bem como quem a sustentava, tudo isso pode ser compreendido por meio das Mensagens dos Presidentes de Estado.




    Configura-se, nessa obra, a originalidade de síntese organizada em relação aos estados do Maranhão, de Minas Gerais e Mato Grosso. A partir do material de estudo, o leitor poderá obter uma visão global sobre as propostas, semelhanças, peculiaridades, diferenças e formas de circulação e de apropriação da escola graduada primária nos grupos escolares, escolas isoladas ou singulares e reunidas, que foram construídas no início do século XX, contextualizando uma representação e uma relevância social, em relação à escola primária, no cotejamento do discurso republicano.
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    CAPÍTULO I - EDUCAÇÃO COMPARADA: UMA ABORDAGEM METODOLÓGICA




    1. 1 SUMARIANDO A EDUCAÇÃO COMPARADA




    Os estudos sobre Educação Comparada foram utilizados pela primeira vez por Marc-Antoine Jullien de Paris, em 1817, que propôs a criação de um arquivo destinado a reunir dados e transmitir as informações coletadas, referentes à educação e ao ensino de todos os países. Essa ideia foi parcialmente realizada, mais tarde, com a fundação UNESCO5 que se apropriou da Metodologia Comparativa, realizando estudos em diversos países, comparando os avanços na educação escolar, nos países em desenvolvimento.




    Segundo Hans (1971, p. 3):




    O primeiro esquema geral para um estudo comparativo dos sistemas educacionais foi elaborado por Marc-Antoine Jullien em 1817, em Paris. No seu Esquisse et vues préliminaires d’um ouvrage surl’education comparée, Jullien formulou de um modo bastante claro os objetivos e os métodos de um estudo comparado da educação.




    Os estudos comparativos, desde as suas primeiras manifestações, conforme Hans (1971) apontam que as pesquisas de Marc Antonie Jullien de Paris, a respeito de sistemas escolares contemporâneos, tinham como finalidade aperfeiçoar os sistemas nacionais de educação, as modificações e transformações que as circunstâncias e as condições locais exigiam para se obter uma educação qualitativa. Jullien de Paris não teve sucesso, talvez pela sua abrangência, ao contextualizar a educação de todos os países. Por outro lado, seus objetivos pareciam demasiadamente ambiciosos para a época, não sendo compreendidos na sua totalidade e, sim, parcialmente. O interesse por outros sistemas educativos era partilhado por ele e outras personalidades do seu tempo.




    Para Jullien de Paris (1998, p. 14), o esboço de uma obra sobre Pedagogia Comparada tratou:




    A educação, como todas as outras ciências e todas as artes, compõe-se de fatos e de observações. Parece, portanto, necessário formar para esta ciência como se fez para os outros ramos dos nossos conhecimentos, colecções de fatos e de observações, agrupadas em quadros analíticos, que permitam relacioná-las e compará-las, para delas deduzir princípios certos, regras determinadas, a fim de que a educação se torne uma ciência mais ou menos positiva, em lugar de ser abandonada às concepções estreitas e limitadas, aos caprichos e ao arbítrio daqueles que a dirigem, e de ser desviada da linha reta que deve seguir, quer pelos preconceitos de uma rotina cega, quer pelo espírito de sistema e de inovação.




    Na descrição dos trabalhos publicados, geralmente, o que se pretendia era conhecer como se organizava o ensino em países considerados desenvolvidos para importar aspectos que poderiam promover melhorias nos sistemas escolares. Embora tenham procurado recolher ideias e experiências úteis para seu país, advertiam sobre o perigo da imitação de aspectos isolados, sem levar em consideração os contextos que os tornam possíveis.




    Nos estudos de Jullien de Paris (1998), pode-se observar que os sistemas, os métodos de educação e de instrução, praticados até hoje, não mudaram na sua essência e seriam suficientes para constituir o objeto de qualquer pesquisa ou obra interessante, educativa e instrutiva.




    Jullien de Paris (1998, p. 19) destaca:




    Ora, um trabalho que ofereceria resultados de utilidade mais imediatos e mais importantes, seria o quadro comparado dos principais estabelecimentos de educação que existem hoje nos diversos países da Europa, das diferentes maneiras como a educação e a instrução pública neles estão organizadas, das matérias que o curso completo dos estudos abarca, em cada um dos graus sucessivos das escolas elementares e comuns, secundárias e clássicas, superiores e cientificas e enfim, especiais; depois, dos métodos pelos quais se forma e se instrui a juventude, dos aperfeiçoamentos que neles se tem procurado introduzir pouco a pouco, do maior ou menor êxito que se obteve.




    Sobre as mudanças na época, segundo o autor, uma das contribuições mais importantes consistiu na delimitação de fatores determinantes para a configuração dos sistemas educativos nacionais, dentre os quais, destacam-se as tradições históricas, o caráter e as diferenças nacionais, as condições geográficas, a economia e a configuração da sociedade. Seria precisamente essa preocupação que levaria Jullien de Paris a protagonizar uma alteração no entendimento dos avanços da Educação Comparada. Outro fator foi a reforma e a melhoria da educação escolar pelo aperfeiçoamento dos estudos de seus métodos, segundo os quais, desde cedo, as crianças desenvolvem suas habilidades e faculdades – começam a adquirir, para o seu bem estar pessoal e em proveito da sua pátria, as forças físicas, morais e intelectuais e tornam-se capazes e responsáveis.




    Jullien de Paris (1998, p. 23) observa:




    Não nos faltam apenas bons professores primários que saibam exactamente o que querem e devem fazer, e que sejam capazes de conduzir as crianças segundo os mesmos princípios; faltam-nos também livros elementares, escritos, nos diversos ramos das ciências, [...] desde os primeiros elementos até aos graus mais avançados dos conhecimentos humanos, por uma progressão habilmente dirigida e por meio de séries contínuas de exercícios bem ligados entre si.




    Na concepção do autor, todo êxito da educação depende de bons professores que sejam pessoas íntegras para lidar e trabalhar com as crianças e que tenham conhecimentos elementares das ciências.




    Outra fase dos estudos comparativos ocorreu na primeira metade do século XX, esta estabelecia um processo preparatório antes de permitir a transplantação da Educação Comparada. Conforme Bereday (1972, p. 34): “O seu iniciador Michael Sadler, na passagem do século trabalhou e empenhou-se para a aceitação do princípio de que cada sistema de educação não é facilmente separável, pelo contrário, está intimamente ligado à sociedade que o sustém”. O autor cita os sucessores de Sadler, quais sejam: “Friedrich Schneider e Franz Hilker, Isaac Kandel, Robert Ulich nos Estados Unidos; Nicholas Hans e Joseph Lauwerys, na Inglaterra; Pedro Rosselló, na Suíça”. E ainda, no Brasil, Lourenço Filho que colaborou com os estudos comparativos. Todos deram atenção aos fundamentos da educação, principalmente às causas sociais, subjacentes ao cenário pedagógico.




    A Educação Comparada está ligada, diretamente, ao estudo dos sistemas escolares pela sua metodologia. Esta colabora com o estudo das atividades desenvolvidas em cada sistema escolar e, nesse caso, tem a escola primária como objeto de pesquisa. São necessárias inúmeras comparações para se chegar aos resultados do sistema e da modalidade escolar, isto considerando que a comparação é uma atividade mental a qual acompanha naturalmente a observação dos fatos que ocorrem, no desenvolvimento da pesquisa. Conforme Ribeiro (1958), a expressão “Educação Comparada”, etimologicamente, significa comparações dos fatos de educação, quaisquer que sejam eles: ideias, princípios, técnicas, instituições, dentre outros.




    Para o autor, o estudo da Educação Comparada, por sua vez, consiste em interpretar, reunir e classificar todas as informações, tanto do ponto de vista descritivo como do quantitativo, referentes aos sistemas escolares, às escolas, à administração, às finanças, aos professores, aos alunos, aos programas, aos métodos de ensino e às disposições legais. E, por fim, Ribeiro (1958, p. 7) afirma: “Educação Comparada pode ser definida, simples e totalmente, como um método de abordagem dos fatos educacionais”, que proporcionam comparações explicativas, em quadros e tabelas, facilitando o entendimento das análises de cada estudo realizado.




    A priori, comparar é confrontar, estabelecer relações entre dois ou mais objetos. Utilizou-se a comparação, confrontando semelhanças e diferenças para incorporar novos conhecimentos para análises e estudos sobre a Educação Comparada.




    Portanto:




    O princípio da comparação é a questão do outro, o reconhecimento do outro e de si mesmo pelo outro. A comparação é um processo de perceber as diferenças e semelhanças e de assumir valores nessa relação de mútuo conhecimento. Trata-se de entender o outro a partir dele mesmo e, por exclusão, se perceber na diferença (FRANCO, 1992, p. 2).




    Nessa perspectiva, a comparação é um instrumento que se utiliza no cotidiano. Ainda que de modo espontâneo, o processo realizado sempre envolve determinado ponto de vista, critérios, dimensões e valores que constituem o modelo de referência para análise. Quando trata de uma investigação científica, não se pode incorrer nesse erro. Entretanto, os estudos comparados têm apresentado problemas de várias ordens, ao ignorar ou descartar um ou mais fatores que interferem na pesquisa, propriamente dita, e no processo de comparação.




    Portanto segue a teoria de (HANS, 1971, p. 53):




    A Educação Comparada tenta explicar porque as coisas são como são. Analisa os dados reunidos à luz da evolução histórica dos sistemas, ou mostra a influência dos fenômenos sociais, econômicos, tecnológicos, religiosos e filosóficos, como também dos preconceitos raciais, étnicos e nacionais. Nesse caso, a Educação Comparada não é normativa e não prescreve regras para o bom andamento das escolas e do ensino. Não oferece o que deve ser feito, não propõe pontos de vista sobre o que deveria ser educação, mas tenta apenas compreender o que se faz e porque se faz assim.




    O estudo do fato é o campo da Educação Comparada que deve ser examinado de maneira sistemática ou científica com dados pertinentes, mantendo-se o foco comparativo, segundo os problemas que são investigados com clareza e eficiência.




    De acordo com Hans (1971, p. 10),




    [...] não há nenhuma razão que faça com que a Educação Comparada não se mostre tão interessante e frutífera quanto a Política Comparada. Chegará o momento em que os homens se darão conta de que a estrutura do sistema educacional de um país é tão característica e quase tão importante quanto a sua Constituição.




    Há muitas formas de sistematizar educação. Hans (1971) destaca que os estudos de Educação Comparada, a partir da definição dada, é apenas uma tentativa a mais no sentido de permitir um esclarecimento das inúmeras possibilidades que se abrem a um estudo comparativo, uma vez que tudo passa pela política comparativa, pois o pesquisador, por meio dos estudos, compara todos os avanços políticos e educacionais que ocorreram para esclarecer os questionamentos que foram levantados ao longo da história.




    Conforme Lourenço Filho (2004, p. 17):




    Comparar é um recurso fundamental nas atividades por conhecer. Por isso mesmo, os educadores o empregam sempre que desejem esclarecer questões teóricas e práticas relativas do seu mister. O nome Educação Comparada reserva-se, no entanto, a designar certo ramo de estudos que primeiramente se caracterizaram pela vasta escala de observação de que se utilizam, por força de seu objeto. Esse objeto são os sistemas nacionais de ensino. Cada um deles se apresenta como um conjunto de serviços escolares, devidamente estruturados e com o sentido peculiar em cada povo. A Educação Comparada começa por descrevê-los e confrontá-los entre si, para assinalar semelhanças e diferenças quanto à morfologia e as funções, estejam estas apenas previstas em documentos legais ou alcancem efetiva realização.




    Para o autor, a Educação Comparada pode ser adotada como parte dos estudos ou envolver tudo o que se relaciona ao objeto de estudo. Os sistemas educacionais servem para organizar e apresentar linhas definidas sobre o que aconteceu no final do século XIX e início do século XX, até os dias atuais. Certamente, seria preciso uma visão coerente do processo educacional como expressão da vida coletiva, o que só ocorreu, a partir daquela época. Houve, assim, acentuada tendência para avaliação dos costumes do tempo e ideias de progresso, mediante confronto de civilizações do passado, com vistas a formular padrões de vida, derivados desses estudos, em oposição à influência de ideias de renovação, de caráter de mudança e de transformação social.




    A Educação Comparada segue caminhos para descobrir as diferenças em relação às forças e causas que produzem diferentes sistemas educativos. Destaco a teoria de (KANDEL, 1947, p. 53):




    Seu maior valor reside na análise das causas que determinam o desenvolvimento dos sistemas, na comparação das diferenças entre os distintos sistemas, nos motivos subjacentes e, por último, no estudo das soluções tentadas.




    Segundo o autor, o estudo da Educação Comparada tem como objeto a descoberta das diferenças, buscando entender as causas dos diferentes sistemas educativos. Assim, nesta pesquisa, procura-se analisar as Mensagens dos Presidentes de estado de 1889 a 1930, para compreender como eram organizados os sistemas estaduais de ensino que enquadram a modalidade de ensino escolar, ora pesquisada.




    Especificamente, a Educação Comparada é o estudo das formas mais complexas da conduta humana no processo educativo. Pode ser restrita ao estudo dos sistemas escolares ou ao estudo de qualquer outro tipo de fatos singulares pertinentes à escola primária, instituída no final do século XIX. O principal objetivo da Educação Comparada consiste em estudar analiticamente os fatores do ponto de vista educacional, e em comparar as soluções previstas para os problemas encontrados.




    Assim, vale destacar as reflexões de Bonitatibus (1989, p. 04):




    Comparar é examinar dois ou mais elementos ao mesmo tempo, a fim de buscar semelhanças e diferenças.




    A comparação, nesse sentido, é uma atitude mental, uma forma intuitiva de conhecimento do ser humano. Toda vez que nos deparamos com um fato novo, com algo desconhecido, procuramos relacioná-lo a outros da mesma espécie ou categoria, já vivenciados, conhecidos ou experienciados por nós e, dessa forma, apreendê-lo e incorporá-lo, por sua vez, ao nosso cabedal de conhecimentos.




    Esse processo permite ao pesquisador posicionar sobre semelhanças e diferenças, observadas nos objetos comparados, tais como: a construção de classes ou categorias e identificação de desenvolvimentos paralelos ou tendências, sendo sobre estes os resultados mais, frequentemente, encontrados nas análises comparativas de que dispõe a literatura específica, sobretudo, no que se refere aos estudos sobre sistemas de ensino. Neste contexto, processa-se o conhecimento humano e pode-se afirmar que a comparação é uma atitude mental espontânea, intuitiva diante da observação de um determinado estudo. Tais resultados, entretanto, limitam-se à descrição, não há exposição de argumentos relacionados a conceitos teóricos, hipóteses ou modelos explanatórios, não se estabelecendo a comparabilidade entre os fenômenos observados no campo da educação.




    A análise da evolução histórica dos estudos de Educação Comparada permite detectar sua função de mediação política, ao longo de um percurso em que diferentes fatos caracterizam períodos históricos vivenciados. Em relação à escola primária no Brasil, no início do Período Republicando, essa análise possibilita detectar as diferentes condições teóricas que dão origem aos estudos que servem à formulação de políticas e programas educacionais em uma compreensão histórica. “Com a função de mediação política, exerce-se, por meio do intercâmbio que ocorre de forma institucionalizada em plano nacional, constituindo-se uma base instrumental definitiva para a adoção de políticas e práticas educacionais nacionais” (NOGUEIRA, 1994, p. 37).




    Lourenço Filho (2004), Bonitatibus (1989), Hans (1971), Ribeiro (1958) são referências teóricas importantes para os estudos da Educação Comparada, em qualquer viés interpretativo. Possibilitam uma compreensão de questões relacionadas à educação, ao discorrer sobre pensadores da Educação Comparada do período em questão, identificando-se com seus pensamentos.




    Para a História Comparada, na área educacional, “[...] o primeiro passo consiste em estudar separadamente cada sistema educacional na sua presença histórica e em estreita conexão com o desenvolvimento do caráter e da cultura nacionais” (HANS, 1971, p. 11). O autor observa que o trabalho inclui o levantamento de estatísticas que se referem a todos os aspectos de cada sistema escolar: administração e organização, testes de inteligência e de realização, informações estatísticas, aspectos estes que se conservam até hoje, isto é, o caráter material bruto, não preparado, ainda, para tratamentos comparativos.




    Na História Comparada, em relação à área educacional, pouca atenção é dada a essa temática da educação escolar primária, por parte dos cientistas da educação e historiadores, prova disso é o baixo número de dissertações e teses sobre o assunto, por isso há uma necessidade de se recuperar a memória do universo educacional brasileiro. A prática da comparação na pesquisa de campo em educação tem sido comum e tem produzido resultados úteis para se compreender realidades distintas entre si, bem como refletir sobre os espaços específicos, a fim de se entender a formação de diferentes situações educacionais.




    Mesmo que a comparação exija cautela na análise, no presente estudo, esta envolve espaços específicos no todo: difusão ideológica da centralidade da educação no desenvolvimento do progresso social e questões próprias de cada localidade. Nesta perspectiva, os estudos comparativos analisam e compreendem como os espaços escolares da escola primária definiram sua trajetória ao longo do tempo, marcados por certas características comuns às condições desfavoráveis à instrução; e a presença marcante de um contingente enorme de analfabetos, no período, em estudo.




    Os estudos da Educação Comparada deveriam adotar, deliberadamente, uma base científica e poderiam ainda tender para a necessária objetividade, utilizando o método funcionalista e sua técnica das covariações. Para Kazamias e Massialas (1972), as estruturas e instituições equivalentes, em dois ou mais países, não correspondem, necessariamente, a funções equivalentes.




    Os estudos comparados em educação podem ser considerados como um instrumento fundamental para enriquecer os conhecimentos pedagógicos sobre temas educacionais. Dentre esses temas, destacam-se: compreender os impactos das políticas educacionais, identificar, analisar e avaliar soluções adotadas para problemas em comum e evitar a repetição de erros, já vivenciados por outros. Dessa forma, poderão ser identificadas certas regularidades entre esses sistemas, bem como problemas de evasão e repetência, formação inicial e continuada dos profissionais, nível de obrigatoriedade e universalização, financiamento e recursos investidos.




    Ainda, sobre estudos comparados em educação, vale destacar que:




    Só quando comparamos o sistema educacional de nosso próprio país com o de outros, é que tomamos consciência de certos aspectos distintivos da educação nacional e, então, passamos a elaborar critérios que mais judiciosamente nos permitirão interpretar semelhanças e diferenças. [...] Sempre que tomarmos nossa própria cultura como único ponto de referência, tenderemos a centrar nela todas as nossas reflexões, deixando de considerar aspectos e dimensões que apenas uma visão mais abrangente e diferenciada pode nos assegurar [...]. Assim, ao alargar nosso campo de visão, a Educação Comparada transforma-se, também, não apenas num veículo de cultura pedagógica, mas num instrumento de conhecimento mais profundo de nossa própria realidade, à luz da experiência de outros povos (BONITATIBUS, 1989, p. 14).




    Uma investigação comparativa deve atender a duas dimensões: à situação educativa em si e à relação dos aspectos educativos com o seu contexto. A primeira, por meio de uma análise intraeducativa, ou seja, uma análise feita sobre os dados eminentemente educativos, procurando, principalmente, estabelecer relações entre os distintos aspectos dos sistemas educativos, neste trabalho, a criação e implantação da escola primária para atender aos anseios republicanos. A segunda requer uma análise socioeducativa capaz de estabelecer inter-relações entre as características educativas e as variáveis sociais, políticas, econômicas e culturais que condicionam uma realidade vasta e complexa. A abordagem funcionalista pretendeu obviamente fornecer um quadro interpretativo mais viável, ao não dissociar a estrutura da função, ao trabalhar aspectos mais manejáveis da realidade e ao formular generalizações passíveis de convalidação empírica (KAZAMIAS; MASSIALAS, 1972).




    A retórica da “cientificidade” é a melhor maneira de dissimular as dimensões ideológicas deste enquadramento teórico que nega os conflitos sociais, no seio da educação. De fato, os autores que se situam nessa perspectiva estão fundamentalmente preocupados com o rigor do método comparativo e com a possibilidade de alcançar conclusões que servissem, inclusive, para posteriores decisões políticas (FERREIRA, 2008).




    O trabalho da tese deve conservar uma atitude puramente objetiva no estudo da Educação Comparada, o que não impede de fazer ciência ao invés de pura descrição. É necessário emprestar o caráter científico ao estudo da Educação Comparada, quando se introduz a reflexão e a crítica.




    Na sumarização da Educação Comparada, é necessário pesquisar e tecer reflexões sobre a escola primária, no Período Republicano. Exigem-se estudos, compreensões e leituras apropriadas, em torno da temática. Em contraponto, para melhorar esses índices, o governo inseriu novas modalidades de escolas primárias, tais como: escola isolada, reunida, modelo e grupos escolares. Também foram elaboradas políticas governamentais inovadoras respaldadas nas concepções da Escola Nova. Esta contextualização será abordada nos Capítulos 3 e 4, com dados qualitativos e relevantes para um entendimento qualitativo da pesquisa na sua totalidade.




    1. 2 A PESQUISA: UMA COMPREENSÃO METODOLÓGICA A PARTIR DAS MENSAGENS DE ESTADO




    A Metodologia utilizada na escrita do livro é de natureza comparativa, bibliográfica e documental. Analisam-se os textos das Mensagens dos Estados que se relacionam à modalidade da escola primária (1890-1930). Os documentos como fonte de pesquisa estão digitalizados e escritos, quais sejam: Mensagens, Decretos, Leis, Relatórios e a Constituição de 1891. Esses documentos são utilizados como fontes de informações, indicações e esclarecimentos para elucidar determinadas questões e servir de prova para outras, de acordo com o interesse do pesquisador, para serem objeto de comparação da pesquisa (OLIVEIRA, 2007).




    A Pesquisa Documental aproxima-se da Pesquisa Bibliográfica Comparada. O elemento diferenciador está na natureza das fontes: a Pesquisa Bibliográfica Comparada remete para as contribuições de diferentes autores sobre o tema, atentando para as fontes secundárias, enquanto a Pesquisa Documental recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes primárias (OLIVEIRA, 1998).




    Os estudos da Educação Comparada, neste trabalho, tomam como proposta de investigação a leitura, a interpretação e a análise das Mensagens dos Presidentes de Estado, consideradas mais importantes, referentes à escola primária (1889-1930). A partir das mensagens, as forças políticas, educativas e sociais foram caracterizadas e, devidamente, compreendidas em sua complexidade.




    Na sequência, apresenta-se, como exemplo, uma Mensagem sobre o professor, em 1929, enviada pelo Presidente da República, que trata da função do professor, da importância do educador na escola, e o seu papel na transformação da pátria brasileira.




    O professor recebeu, então, a maior parcella de responsabilidade nessa tarefa. Comprehende-se que assim seja, pois que ele tem o maior empenho em mostrar-se verdadeiro, dedicado, vivamente interessado pelo triunpho de sua missão. Não é o guarda recenseador displicente, com a garantia da remuneração mensal, seja ou não proveitoso o seu trabalho, mas é o mestre, elle mesmo pessoalmente, com critério, sem ambição, desinteressado, prestando ao seu Estado e ao seu sacerdócio, o mais inestimável coefficiente de sua contribuição individual, que se transforma em illimitado beneficio à sua Pátria (BRASIL, 1929, p. 62).




    Compreende-se, nesta Mensagem, que o professor possui um cargo importante na sociedade e tem uma responsabilidade significativa para desenvolver as tarefas que contribuem para o desenvolvimento e transformação da sociedade.




    A ênfase dada aos diferentes aspectos educativos diverge de povo para povo, de grupo social para grupo social, de região para região. Diverge ainda, segundo o grau de desenvolvimento tecnológico, da ideologia e da disposição espacial, etc. E independentemente, destas e de tantas outras diferenças, a Educação Comparada possui a preocupação com a dimensão escolar, e está presente nos inúmeros estudos das diferentes abordagens mencionadas, porque é na relação com ela que se define o objeto a estudar.




    No campo dos estudos comparativos é necessário usar o método comparado em educação, apontado por Bereday (1972, p. 38): “Estudos de área: o pesquisador deve começar adquirir familiaridade completa com o sistema de educação de uma área cultural”. Neste trabalho, compreende-se como estudo de área a institucionalização da escola graduada e as várias dificuldades que a escola primária enfrentou quando de sua a implantação, no Período Republicano, cujos dados encontram-se nas Mensagens dos Presidentes. Para tanto, foi necessário definir as categorias de análise da investigação histórica comparada e os procedimentos metodológicos para a realização da pesquisa.




    O método comparativo estuda as semelhanças e diferenças entre diferentes tipos de grupos, sociedades, instituições; contribui para uma melhor compreensão do entendimento humano; realiza comparações com a finalidade de verificar similitudes e explicar divergências. Vale ressaltar a importância de se estudar a história dos Estados, tendo em vista os conhecimentos historiográficos e os recursos que o estudo comparativo irá exigir no decorrer da pesquisa.




    Segundo Bereday (1972, p. 40):




    Descrição. Uma preparação adequada permite aos educadores comparativos abordar a sua primeira tarefa: a descrição de sistemas práticos educacionais. Para isso os dois principais aspectos do estudo de escolas estrangeiras são o acompanhamento das fontes escritas e a visita às escolas.




    Conforme o autor afirma, é necessário fazer uma leitura dos textos privilegiando as fontes primárias, submetendo-as à análise científica sistemática. Nesta análise, incluem-se os seguintes documentos como fontes os: Relatórios de Presidentes da República; Relatórios de comissões com dados educacionais de forma sucinta e que se encontram nos Relatórios oficiais de ministérios e outros órgãos públicos; Transcritos de deliberação de corpos legislativos, assembleias, folhetos e livros que exprimem opiniões particulares; jornais; diários, revistas de toda ordem contendo à descrição da informação direta do campo.




    Na composição do método comparativo em uma investigação, deve-se ter o cuidado de incluir as descrições físicas das escolas primárias que existiam no período de 1889 a 1930. Desse modo, nenhum sistema escolar, enquanto modalidade pode ser estudada, adequadamente, sem a impressão visual das Mensagens em imagens das instalações, equipamentos e relações humanas internas que existiram no início da República. A busca pelo entendimento historiográfico iniciou-se com a pesquisa em fontes e arquivos digitalizados. Além disso, foram consultados: manuais, revistas científicas, atas, relatórios, mensagens em sites.




    As Ciências Sociais podem ser usadas para ampliar os estudos da Educação Comparada. Atualmente, não se pode explicar, adequadamente, nenhum programa escolar sem considerar sua relação com as convicções filosóficas da sociedade a que serve, nem comparar as mudanças educacionais, ignorando o período histórico em que estas ocorreram. Atualmente, a análise comparativa preocupa-se com o impacto sociológico da educação sobre a formação da opinião pública, ou a mudança de fronteiras entre o direito dos países e a organização política que determina os programas das escolas (BEREDAY, 1972).




    Como destaca Bereday (1972, p. 51): “A interpretação consiste em usar, um após outro, os métodos de abordagem das várias ciências sociais para lançar nova luz sobre os dados pedagógicos colhidos”. De acordo com o autor, o investigador deve procurar a significação mais ampla dos dados educacionais em termos de sociedade em geral; ficar atento ao que consistem as entrelinhas em cada interpretação, principalmente, quando se trata de pesquisa comparativa em educação. A análise, nesta tese, trata da fundação da escola primária, dos professores, da modalidade escolar e das ações dos inspetores presentes, na escola primária, no início do Período Republicano.




    Vale destacar que estudos comparativos não podem somente relacionar os fatos que aconteceram. Apesar das diferentes globalizações, das ideologias transnacionais, das consequências de imposições de modelos civilizatórios, observa-se que nem tudo vai acontecer da mesma forma e com o mesmo ritmo, em todas as sociedades. Não se vê tudo acontecer de igual modo, em um mesmo país.




    Os resultados de investigações objetivas podem influir em tomadas de decisões, no sentido das opções, mas, isso não acontecerá antes que se tenha cultivado certas atitudes que os resultados possam produzir.




    Assim sendo,




    Podemos, igualmente, selecionar certos temas ou problemas educacionais – como a questão da centralização x descentralização do ensino, a educação religiosa x laica, a formação acadêmica x profissionalizante, a evasão e repetência, as relações escola-comunidade, a educação formal e informal – temas e problemas estes que, evidentemente exigirão uma definição e delimitação prévias, explícitas, a fim de que a comparação sistemática possa efetivar segundo critérios cientificamente convalidados (BONITATIBUS, 1989, p. 8).




    Em relação ao sistema educacional, este pode ser analisado em suas formas e partes, e estas podem assumir as mais diversas configurações, por isso, é que se utiliza a comparação, enquanto método sistemático de análise e interpretação dos fatos educacionais.




    As investigações desenvolvidas, em relação às semelhanças e às diferenças, com base no método científico, não se limitam a relacionar uma série de fatos observáveis, mas são feitas de forma elaborada, segundo a qual a comparação exerce as funções de testar, elucidar ou criticar modelos de explicação. Assim, por condições próprias de seu conteúdo e de sua metodologia, os estudos de Educação Comparada empregam o rigor científico nas investigações e configuram-se como parte do campo da teoria pedagógica e educacional.




    Dessa forma:




    Nos estudos comparativos, os problemas de educação são examinados numa grande escala social, política, cultural, a escala do que temos chamado macro educação. Eles permitem apreciar as duas faces correspondentes às categorias de conceitos dantes referidos: uma de ideais, aspirações e valores, em planos e programas; e outra de realidades vistas como trabalho que já se tenha produzido e cujos efeitos possam ser contados, medidos, analisados (LOURENÇO FILHO, 2004, p. 61).




    De acordo com o autor, os estudos comparativos são um conjunto de informações que conduzem ideias e respostas na construção de modelos, para melhor compreensão do processo educacional e das condições de sua institucionalização. Esclarecem os elementos que isso determina, não conduzindo, porém, a soluções obrigatórias em cada caso. É necessário entender que tal e qual situação de conjunto, são tais e quais decisões, os resultados serão estes ou aqueles, inseridos em toda pesquisa, com maior probabilidade.




    Bonitatibus (1989, p. 4-5) apresenta três dimensões específicas bem sumariadas, em relação à metodologia da Educação Comparada, quais sejam:




    1- Dimensão temporal. Afirmamos, em nossa definição, que a Educação Comparada se propõe a investigar os sistemas educacionais [...] num tempo histórico fixo ou em movimento. Em termos tecnicamente mais adequados, diríamos que em Educação Comparada a comparação pode ser sincrônica ou diacrônica. As comparações sincrônicas lidam com uniformidade de coexistência, ou seja, com fenômenos que coexistem num dado momento.




    2- Dimensão espacial [...], verificamos que os estudos comparativos investigam os sistemas educacionais, numa perspectiva intra ou internacional. De fato, os limites espaciais de uma investigação comparativa podem variar imensamente, desde o nível de uma unidade escolar até um estudo verdadeiramente universal.




    3- Dimensão Metodológica [...] dimensão esta que é, diga-se de passagem, a de maior complexidade. Seu fundamento encontra-se na afirmação de que os estudos de Educação Comparada voltam-se para a análise e interpretação dos sistemas educacionais investigados em seu todo, ou seccionados e delimitados a alguma (s) de suas partes.




    Nesse sentido, as três dimensões apontam que o sistema educacional é visto em bloco, isto é, como uma totalidade orgânica, integrada, harmônica, referenciada e inserida em blocos ainda mais amplos, e as sociedades consideradas como unidades básicas de análise.




    Com o processo de investigação, propôs-se a colaborar e comparar, a partir das formas institucionalizadas do ensino. Foi necessário aprofundar a análise desse processo, nas relações que se apresentaram nas circunstâncias da existência dos vários grupos sociais bem como a integração deles na sociedade brasileira. Assim, Lourenço Filho (2004, p. 19) destaca: “Dentro de seu âmbito próprio, os estudos comparativos tendem a salientar a importância dessa possível compreensão racional de condições da vida social”.




    Para se compreender essa institucionalização, foi feito um mapeamento geral da organização do ensino primário, da implementação das políticas pelos governos estaduais para este nível de ensino, da relação entre as modalidades de escolas isoladas que já existiam no Período Imperial e da implantação das escolas primárias graduadas, ao longo da Primeira República.




    Nos estudos comparativos, as decisões fazem-se necessárias, pois não só dependem do conhecimento de condições mais objetivas que se descrevam e se expliquem. Esses estudos permitem compreender a função de valores, como os das influências que certos elementos exercem sobre os indivíduos, as instituições, a fim de que as tornem aceitáveis, ou não. Esclarecem, ainda, o papel simbólico de valores declarados nas leis, ou admitidos por certos costumes, como prescrições e, ainda, a ação efetiva de valores reais, aqueles que realmente estejam sendo vividos.




    Em relação ao objeto da pesquisa, foi necessário realizar uma discussão teórica comparativa e metodológica com as fontes ou séries documentais de natureza comum para servir de base à investigação. A fim de ampliar a caracterização da modalidade escola primária, a sua institucionalização e implantação dos grupos escolares nos estados do Maranhão, de Minas Gerais e Mato Grosso, tomou-se como base os autores6.




    As leituras específicas do trabalho foram baseadas em artigos, textos e obras publicadas, em relação à organização da instrução pública, a partir do ensino primário brasileiro. Por exemplo, a obra “Dos pardieiros aos palácios: forma e cultura escolar e urbana em Belo Horizonte na Primeira República,” de Faria Filho (2000), que aborda dados importantes sobre a educação pública primária, na cidade de Belo Horizonte, em relação à Primeira República.




    E ainda, a obra organizada por Vidal (2006), em conjunto com vários outros pesquisadores Araújo (2006), Souza (2006), Sá (2006), Silva (2006), Motta (2006) e Faria Filho (2006), cujo título é: “Grupos Escolares cultura escolar primária e escolarização da infância no Brasil (1893-1971)” que trata do surgimento dos grupos escolares e o ensino na escola primária no Período Republicano. Vale destacar também a obra: “História das Ideias Pedagógicas no Brasil,” de Saviani (2008), que traz contribuições para o entendimento da educação no Brasil. O autor, juntamente com outros pesquisadores, tem publicações relevantes, apropriadas para esta pesquisa, em coletâneas e livros.




    Para compreender a escola primária graduada, na História da Educação e, no ensino do Brasil, realizou-se um estudo das Mensagens dos Presidentes dos estados já mencionados, articulando construção de saberes e conhecimentos sistemáticos relacionados ao tema central desta pesquisa. Desse modo, manteve-se o foco da pesquisa comparativa e, assim, as análises mostraram comparativos concretos da organização do ensino primário entre 1889-1930.




    A obra analisa a escola primária se compõem de vários aspectos como são investigados. A questão extraescolar – estrutura externa da escola – inclui: o seu funcionamento e o papel do Estado; a modalidade de escola dividida em escola isolada, modelo, singular, reunida e grupos escolares; a inspeção que se relaciona ao trabalho dos inspetores; a estatística – ferramenta utilizada na organização dos dados encontrados nas Mensagens; os financiamentos e orçamentos controlados pelo estado, na construção e manutenção dos prédios escolares; a manutenção e o andamento das escolas isoladas, junto às caixas escolares. E intraescolar que se refere à atuação dos educadores, disciplinados e disciplinadores de si mesmos e dos colegas, diretores, orientadores, assistentes e professores encarregados de efetivar as reformas escolares, ensinar e disciplinar os alunos. A burocracia estatal chegava até a escola com a implantação do serviço de orientação técnica. Com a instituição dos grupos escolares, implantou-se e garantiu-se a modernização do ensino.




    No início do Período Republicano, os educadores tornavam-se fiscais do trabalho pedagógico a ser feito nas escolas, em todo território brasileiro. Nas escolas primárias, destacavam-se os institutos coletivos, com a seriação dos alunos e a hierarquização do trabalho pedagógico; o diretor tinha papel preponderante no controle e na vigilância das ações dos docentes. Quanto ao espaço físico da escola, esta deveria ser estabelecida, obedecendo aos mínimos detalhes, sobretudo, no que se refere aos aspectos higiênicos, à organização da escola.




    Nos grupos escolares, o ensino primário era ministrado em um período de quatro anos, seguido de um programa com matérias que proporcionavam uma educação integral. O programa previa, ainda, o uso do processo intuitivo que utilizava diversificados materiais didáticos, museus, laboratórios, dentre outros.




    A preocupação com os limites que o Estado republicano impunha ao funcionamento das escolas primárias, muitas vezes, voltava-se para a falta de recursos para atender às necessidades mínimas de funcionamento. Assim, consolidou-se uma nova educação escolar, possibilitando a construção de novos fins educativos, por meio da apropriação dos lugares projetados pela prática pedagógica e social dos professores, diretores e alunos.




    1. 3 O DISCURSO POLÍTICO DAS MENSAGENS




    As Mensagens escritas pelos Presidentes dos estados brasileiros na República são consideradas como modalidades do discurso político, relacionadas ao poder estadual e federal. Em relação às interpretações das Mensagens, prevaleceram ideias republicanas vigentes nessa fase histórica. Entende-se que esse era um processo inclusivo, no que tange à escolarização e a institucionalização da escola primária. Observou-se, ainda, uma preocupação do estado, a partir do discurso político expresso nas Mensagens, em minimizar as altas taxas de analfabetismo, herdado do período Imperial, bem como a taxa elevada da população infantil sem escolas, ou seja, de baixa frequência escolar.




    Ao se estabelecer uma organização dessa investigação, em relação à escola primária, as Mensagens foram didaticamente posicionadas. Segundo Araújo (2012, p. 103), os registros encontram-se na seguinte ordem:




    a) quanto aos níveis e especificidades: instrução primária, escolas normais, ensino secundário, ensino superior, ensino agrícola;




    b) quanto à localização: escola urbana, distrital, rural, colonial;




    c) quanto ao ordenamento político: pública, particular;




    d) quanto ao vínculo administrativo: escola estadual, municipal. Geralmente, essa é uma constante, ainda que em algumas Mensagens não se façam presentes todos os aspectos apontados.




    Para o autor, outro aspecto importante sobre as Mensagens é a associação das ideias políticas, educacionais, pedagógicas e, até mesmo didáticas. Isso não poderia ser diferente, posto que a política e a educação encontram-se imbricadas entre si.




    As Mensagens possuem aspectos que constituíam o cerne do trabalho didático, isto é, o conteúdo que deveria ser trabalhado na escola era enviado em forma de Portaria ou por meio de Mensagens do Presidente da República. Estes documentos apresentavam-se como um arranjo estrutural da aula, o que permite afirmar que o trabalho didático envolvia termos centrais programados pelo poder republicano.




    É recorrente, em muitas Mensagens dos Presidentes, o tema da instrução pública primária, ao qual se associava o papel do estado e sua impotência frente à situação financeira.




    A seguir, como exemplo, um trecho da Mensagem:




    A instrução pública primária, que pelas razões de ordem financeira assás ponderosas não tem podido ser convenientemente cuidado, deve constituir objeto da mais desvelada solicitude dos poderes públicos.




    Nenhum outro serviço reclama maior attenção na actualidade, por ser o ensino primário a base do progresso do Estado; por isso, dissminal-o, espalhar os benefícios da instrução, é um dos deveres primordiaes do Estado.




    Peço vossa esclarecida ateenção para esse assumpto que algumas modificações no sentido sua execução menos despendiosa porem mais eficaz e proveitosa satisfazer as necessidades do ensino, o projecto depende de discussão na Camara dos Srs. Deputados (MINAS GERAIS, 1905, p. 25).




    A construção teórica do trabalho didático, no âmbito da escola primária, era uma ação intencional que implicava mutualidade, em que todos colaboravam no processo, que se edificava e fluía com eficiência, para que esta ação pudesse ser construída, no interior da cultura ocidental, particularmente moderna, e projetada para se manifestar como uma mediação educativa (ARAÚJO, 2009b).




    Assim, as práticas escolares, concebidas como forma de interação, conduziam a aula de forma intersubjetiva, interpessoal. Os sujeitos desse processo deveriam realizar, intencionalmente, uma educação mútua: o professor aprende, ensinando conteúdos, mas a partir do próprio aluno, o qual sinaliza sobre a sua aprendizagem, bem como sobre o ensino desenvolvido pelo professor.




    Dessa forma, observa-se que a prática escolar está limitada à aula e sala de aula, pois esta oferece e marca o contorno espacial, como se fosse uma arena onde acontecem os conflitos e a aprendizagem nas unidades da escola, configurando-se pelo trabalho didático em uma perspectiva pública. No espaço da sala, promove-se a constituição do sujeito, para que ele se torne um cidadão. Para isto, este espaço deve situar esse sujeito, garantindo-lhes conhecimentos sistemáticos de que compartilha a cultura de qualquer indivíduo.




    Explicar as maneiras diferenciadas de produção da escola primária é conhecer a relação do processo didático, explicitado pelo planejamento e pela sua efetivação nas Mensagens. Certamente, os conteúdos estão sintonizados com as expectativas e com a sua inserção efetiva nos discursos teórico-práticos, o que envolve a questão relativa aos objetivos e às finalidades de cada ação, isto é, pensar se os conteúdos correspondem às necessidades e às intenções projetadas, e se a contribuem para os resultados esperados, de acordo com as políticas públicas.




    Nesse processo, cabe uma definição geral do termo discurso, conforme Fairclough (2008), isto é, explicitar uma análise das Mensagens relacionadas à escola primária e compreendidas como expressão discursiva de caráter linguístico, mas conjugada ao pensamento político republicano. É necessário assumir a linguagem utilizada em cada uma das Mensagens, em relação à escola primária e às suas modalidades como uma prática social, e não como explicitação individual do(s) Presidente(s) de estado, ou de sua equipe de Secretários, e ainda analisar se esta mensagem foi efetivada pelos representantes do estado ou, se tornou simplesmente discurso político, a fim de promover a política do Presidente de Estado. Deve-se, ainda, observar nas entrelinhas das Mensagens e Relatórios dos representantes do estado se estes se transformaram em práticas reais ou discursos, conversas de cunho político, para manter a hegemonia política de Estado.




    Durante e após a Proclamação da República, encontram-se, nas Mensagens, textos e sugestões para promover a escola primária no Maranhão, em Minas Gerais e Mato Grosso. À medida que os programas foram sendo publicados, pôde-se observar que tais Mensagens continham expressões de práticas discursivas de cunho político e social, bem como manifestavam um pensamento real e concreto, neste, caso, o republicano.




    As informações das Mensagens, por quatro décadas, consideradas como discursos, revelavam ideias republicanas e federativas. Isto ocasionou uma transformação em torno da escolarização primária, no Brasil e, ao mesmo tempo, acompanhou o movimento da política de transformação nacional.




    Em algumas Mensagens em que se conjugavam uma passagem linguística, ao expressar uma estrutura social desejada, percebe-se que o pensamento político era, ao mesmo tempo, utópico e real, diante dos problemas brasileiros. Para responder a essas investigações, faz-se necessário examinar os determinantes sociais e políticos que presidiram a Primeira República e a escola primária em seus aspectos institucionais, em suas posturas metodológicas, pedagógicas e estruturais, em relação ao ensino primário.




    No que se refere ao termo discurso, observa-se que:




    Ao usar o termo ‘discurso’, proponho considerar o uso de linguagem como forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de variáveis situacionais. Isso tem várias implicações. Primeiro, implica ser o discurso um modo de ação, uma forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, como também um modo de representação. [...] implica uma relação dialética entre o discurso e a estrutura social, existindo mais geralmente tal relação entre a prática social e a estrutura social: a última é tanto uma condição como um efeito da primeira (FAIRCLOUGH, 2008, p. 90).




    Neste contexto, pode-se afirmar que as Mensagens são práticas discursivas políticas, as quais são moldadas, lapidadas, contextualizadas e delimitadas pela estrutura social, no início do Período Republicano. Isso não significa colocar no cenário a lógica social do discurso, e muito menos a construção do social no discurso. As distinções são importantes, pois as funções da linguagem coexistem e interagem em todo discurso e influenciam sentidos diferenciados nas Mensagens, como as identidades sociais, as relações sociais e ideias em um processo de significação do mundo.




    Muitas Mensagens foram geradas sem projeto de ação e de trabalho. Em se tratando da escola primária, existem inúmeras Mensagens com discursos importantes em prol da instalação de novas escolas, em todos os estados brasileiros, como a criação dos grupos escolares que surgiu após a República, com status de poder, sendo uma escola que atendia aos anseios republicanos que se configuravam como um exercício político de natureza liberal, republicana e federativa. As Mensagens eram, muitas vezes, compreendidas como fator relevante ao movimento republicano, com sentidos de apropriação em cada exercício administrativo. Estas se apresentavam como orientações do futuro a ser constituído no presente, pois passavam pelas práticas discursivas em função da construção da modalidade do ensino primário. Isto considerando que cada Mensagem consistia em inúmeras práticas discursivas que se tornavam evidentes, quando se concretizavam. Muitas vezes, as mudanças propostas por ordens governamentais eram impostas coercitivamente, sem planejamento estratégico e, muito menos, era considerada a existência de mão-de-obra qualificada.




    Segundo Araújo (2012), existiam inúmeras dificuldades, pois o país não possuía recursos humanos qualificados em nenhuma área específica de trabalho. Porém, as Mensagens, em relação à instrução pública, eram abertas à transformação, o que podia ser entendido, no discurso, como falta de escola, sala de aula, sala de professor, material didático escolar, debate educacional, saneamento e estrutura básica.




    Esse período foi marcado por discursos políticos em prol da escola primária, de forma que em relatórios enviados pelos estados ao Presidente da República, nas Mensagens governamentais, estavam presentes as práticas discursivas de combate ao analfabetismo. A política da construção de grupos escolares foi marcada por tomadas de decisões centralizadas, muitas vezes, atendendo às demandas locais, mas, sem garantia de autonomia aos setores federados.




    Em geral, as Mensagens apresentam sutilmente visões ideológicas, políticas e educacionais, relativas à escola primária, nos anos de 1890. Porém, estas se evidenciam, a partir dos primeiros anos de 1900, certamente, pelo enfrentamento e pela instauração dos grupos escolares que começaram a ser discutidos nos estados do Maranhão, em 1903; Minas Gerais, em 1906; e em seguida, em Mato Grosso, basicamente, a partir da segunda metade da década de 1910, até a década de 1920.




    1. 4 UM ESTUDO DESCRITIVO DOS ESTADOS DO MARANHÃO, MINAS GERAIS E MATO GROSSO




    A seguir, apresenta-se a localização geográfica dos três estados brasileiros, focalizados neste estudo.




    Quadro 1 – Localização geográfica: Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso.
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            O Maranhão possui 329.556 quilômetros quadrados de superfície. Localizado na região Nordeste, limita-se com o Oceano Atlântico (ao norte), com o antigo estado de Goiás (ao sul, oeste e sudeste), Piauí (leste e a sudeste) e Pará (a oeste). Principais municípios: São Luiz (capital), Imperatriz, Caxias, Codó e Santa Luzia (ALVES FILHO, 2000).
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            Minas Gerais possui 586.624 quilômetros quadrados de superfície. Localizado na região Sudeste, limita-se com São Paulo e Rio de Janeiro (ao sul), Espírito Santo (a leste), Bahia (ao norte e nordeste), Goiás e Mato Grosso do Sul (a oeste). Principais municípios: Belo Horizonte (capital), Contagem, Juiz de fora, Uberlândia, Uberaba, Governador Valadares, Montes Claros (ALVES FILHO, 2000).
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            Mato Grosso possui 901.420 quilômetros quadrados de superfície. Localizado na região Centro-Oeste, limita-se com Amazonas e Pará (ao norte), Mato Grosso do Sul e Bolívia (ao sul), antigo estado de Goiás (a leste), Rondônia e Bolívia (a oeste). Principais municípios: Cuiabá (capital), Várzea Grande, Rondonópolis, Cáceres (ALVES FILHO, 2000).


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de ALVES FILHO (2000).




    A divisão geográfica do Brasil passou de capitanias para províncias e posteriormente para estados. Mediante esta divisão, logo após a Proclamação da República, os estados foram consolidados e definidos os Presidentes para governá-los, nas cinco regiões brasileiras.




    Neste trabalho, o foco de análise são os estados: Maranhão, que se localiza na região Nordeste; Minas Gerais, na região Sudeste; e Mato Grosso, no Centro-Oeste do Brasil.




    Nos mapas do Quadro acima, pode-se observar a distância entre cada estado. Eles não só se diferenciam em extensão territorial, como também em economia e organização política. No Art. 5 da Constituição de 1891, pode-se observar que: “Incumbe a cada estado prover, a expensas próprias, às necessidades de seu governo e administração; a União, porém, prestará socorros ao Estado que, em caso de calamidade pública, os solicitar” (CONSTITUIÇÕES DO BRASIL 1891 in CAMPANHOLE; CAMPANHOLE, 1987, p. 593). Por meio de políticas, os estados podiam incorporar, entre si, formas para resolver seus problemas que, eventualmente, ocorriam. A União permitia a subdivisão, o desmembramento do estado para se anexar a outros, ou formar novos estados, mediante aprovações em Assembleias Legislativas e aprovação do Congresso Nacional. Recentemente, ocorreu a divisão do estado de Goiás e a criação do estado de Tocantins, na região Norte.




    Assim, cada estado tem suas características próprias, políticas, sociais, econômicas e educacionais. Cada um dos três estados possui suas atribuições legais, o dever de prestar serviços à sociedade e de intervir em diversos campos da atividade, principalmente, no setor da escolarização.
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